
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 664.389 - SC (2015/0035371-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ PESCADOR 
ADVOGADOS : ERNESTO BAIÃO BENTO E OUTRO(S)
  GUSTAVO HENRIQUE 
  LEANDRO SCHIEFLER BENTO 
  VICTOR BAIÃO PEREIRA 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
282/STF.
2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 664.389 - SC (2015/0035371-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por OI S.A. contra decisão que 

conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

A agravante sustenta que todos os artigos ditos violados foram objeto de 

prequestionamento e que não é o caso de aplicação da Súmula nº 7/STJ.  

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"(...)
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se 

ao exame do recurso especial.
A irresignação não merece prosperar.
No tocante à tese em torno dos arts. 128, 460 e 468 do CPC, 

considerados violados, verifica-se que não foi objeto de debate pelas instâncias 
ordinárias, sequer de modo implícito, e embora opostos embargos de declaração 
com a finalidade de sanar omissão porventura existente, não indicou a parte 
recorrente a contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, 
incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: 'Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo'.

Nesse sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO DE TÍTULO. NULIDADE. 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo 
a omissão, é necessária a interposição de recurso especial por 
afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, sob pena de 
perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 
431.782/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, 
julgado em 6/5/2014, DJe 12/5/2014).

No que diz respeito à alegada violação do art. 475-B, § 2º, do CPC, 
a recorrente asseverou que 'a única hipótese de presunção de veracidade dos 
cálculos do liquidante é quando houver recusa injustificada de apresentação de 
documento, o que absolutamente não ocorreu no caso em tela' e 'não há que se 
falar em recusa da empresa de Telefonia em apresentar o documento necessário 
para liquidação do processo, pois este documento deve ser a radiografia, 
colacionada aos autos pela própria recorrida' (fls. 66/67  e-STJ).
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Assim, o eventual provimento do presente especial, no que se 
refere às questões relativas à falta de apresentação dos documentos 
necessários, bem como da viabilidade de cálculo através da radiografia do 
contrato, demandaria nova incursão fático-probatória que, como se sabe, é 
interditada a esta Corte Superior na via especial. Não é outra a inteligência do 
verbete sumular n.º 7 deste Superior Tribunal de Justiça: 'A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial'.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 99/101).

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0035371-1 AREsp 664.389 / SC

Números Origem:  00021127420158240000  0050690620078240040  040070050694  20140422405  
20140422405000100  20140422405000101  4007005069406  50690620078240040

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ PESCADOR
ADVOGADOS : ERNESTO BAIÃO BENTO E OUTRO(S)

GUSTAVO HENRIQUE
VICTOR BAIÃO PEREIRA
LEANDRO SCHIEFLER BENTO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ PESCADOR
ADVOGADOS : ERNESTO BAIÃO BENTO E OUTRO(S)

GUSTAVO HENRIQUE
VICTOR BAIÃO PEREIRA
LEANDRO SCHIEFLER BENTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 

Documento: 1418513 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2015 Página  5 de 4



 
 

 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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